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f b ajf";é) mais facil

A pronta reacgéo favoravel dos credores externos as
primeiras medidas de controle do déficit piblico toma-
das pelo governo mostra que estdvamos demasiado pes-
simistas em relagéo & sorte do acordo entre o Brasil e os
bancos privados, ora préximo da concluséo, segundo
revelam as informagfes procedentes de Brasflia e de
Washington, onde se encontra o ministro Maflson da

: N6brega para novos contatos com o FMI, o governo dos
Estados Unld(:j e 0s membros do comité assessor dos

bancos. ORNAL DA TARDE

Agora, ap6s o anuncio do congelamento dos reajus-
tes salariais no setor publico, acredita-se que o acordo
com os bancos poder4 sair mais depressa, pois o gover-
no ja deixou claro que o congelamento foi o ponto de
partida de um programa de ajuste que serd apresentado
ao FMI por uma misséo técnica brasileira, que devera
viajar para os Estados Unidos na préxima quinta-feira.
Esses técnicos acreditam que o déficit ptblico potencial
caird de 7,4 para 4% do PIB em funcéio das medidas
anunciadas e de outras que serdo tomadas, entre elas o
corte de 1% do PIB no Or¢amento Geral da Unido
(cerca de 2,8 bilhdes de délares). A reviséio dos gastos
governamentais estd sendo feita a partir da presuncéo
de uma inflagdo de 600% para 1988. Os técnicos do
Ministério da Fazenda e da Seplan estéo certos de que
essa reducgéo de gastos sera vidvel, pois vérios itens do
orgamento deixarfo de ser corrig:lgos de acordo com a

inflago prevista. 47 A R 1989

Falta ainda uma orientacfio mais clara a respeito do
que ser4 feito com os subsfdios e incentivos fiscais, mas
dificilmente as autoridades econémicas conseguirdo
atingir seus objetivos se néo realizarem um corte dréasti-
co nesse nicho do capitalismo cartorial. Serfamos injus-
tos se néo admitissemos que existe hoje o prenitincio de
um novo clima gerado pelas primeiras medidas de aus-
teridade. Sem elas, o acordo com o FMI seria totalmen-
te invidvel e os entendimentos com os bancos credores
acabariam levando a resultados bem piores do que
aqueles que se vislumbram depois do primeiro movi-
mento do governo brasileiro na direcéo esperada.

Outro fato que muda as coisas para melhor s&o os '

novos critérios do FMI para a concesséio de emprésti-
mos aos pafses mais endividados como o Brasil. Esse
organismo internacional esté interessado em ampliar
seu papel nos programas de ajustamento econdémico-
desses paises e, com esse objetivo, devera propor esta
semana aos seus principais cotistas, segundo informa o
correspondente em Washington da Gazeta Mercantil, a
volta dos programas ampliados com duragdo de até
quatro anos e a criagdo de mecanismos dentro dos
programas de financiamento compensatoério para a con-
cesséo de créditos de contingéncia, a fim de dar ao pafs
endividado todas as condi¢des para o éxito de seu pro-
grama de ajustamento. Este deve ser protegido contra
-0s choques externos, tals como inesperadas elevagdes
das taxas de juros e as flutuagées nos precos dos princi-
pais produtos importados e exportados, bem como a
perda de mercados externos, a brusca redugéo da recei-
- ta de turismo e até as remessas de divisas feitas por
imigrantes.

Hé também importantes mudancas em curso no
Banco Mundial, que se prepara para participar mais
ativamente das solugSes para os paises devedores, in-
:clusive mediante a concessdo de garantias aos tftulos
que esses paises vierem a oferecer em troca de dividas
mais antigas ndo pagas. Além dessas importantes not{-
cias que envolvem o FMI e o Bird, sabe-se que o governo
dos Estados Unidos ficou bastante satisfeito com a
deciséio do presidente Sarney de, finalmente, romper a
inércia. N&8o seria de estranhar se na conversa que o
ministro da Fazenda vai ter hoje com o secretério do
Tesouro dos Estados Unidos, James Baker III, houvesse

"alguma declarac¢éio de apoio ou até algum gesto para
acelerar a concluséio do acordo entre o Brasil e os ban-
cos credores, que prevé refinanciamentos no valor de 5,8
bilhdes de délares.

0 acordo com o FMI, como se sabe, é vital para
romper as tltimas resisténcias da comunidade financel-
ra internacional em relacéio ao Brasil, para a reabertura
das negociagdes com as institui¢des oficiais do Clube de
Paris e para que o Pafs tenha acesso a parte dos 30
bilhdes de dblares que o0 governo japonés ja separou
para ampliar sua assisténcia financeira aos pafses endi-
vidados.

Nem tudo, porém, sfo rosas, porque internamente o
ministro da Fazenda esta sob fogo cerrado dos 6rgéos
de classe dos funcionérios ptblicos e do pessoal das
empresas estatais, que n#éo se conformam com o conge-
lamento temporério de seus salérios, e das entidades

" sindicais dos trabalhadores do setor privado, que come-
' cam a se movimentar contra a substituicdo da Unidade
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de Referéncia de Precos (URP) pela livre negociagéo
salarial, que por enquanto, segundo afirmac¢éo do mi-
nistro Maflson da N6brega na visita que fez a Séo Paulo
sexta-feira, é apenas uma hip6tese a ser examinada por
todas as partes interessadas.

Os credores e os técnicos do FMI estéio conscientes
dessas dificuldades de ordem politica que estdo sendo
colocadas no caminho do ministro Maflson da N6brega
rumo ao saneamento financeiro do setor publico e ao
controle da inflacéo. Esse, alids, nfio é um problema

apenas do Brasil, mas de todos os pafses que executam ,

ajustes semelhantes. H4 informacdes de que o FMI néo

se prendera mais, como no passado, ao rigoroso cumpri- '

mento de metas trimestrais, dando mais importancia a
avalia¢#io geral do cumprimento do programa acertado.
Mas, como disse o ministro Maflson da N6brega, o go-
verno né&o adotou as medidas de controle do défieit para
satisfazer ao FMI, mas porque néo tinha outra alternati-
va. E o essencial é que se mantenha firme em sua
deciséio de ordenar as financ¢as publicas e tome mesmo
todas as medidas que estiverem ao seu alcance, entre
elas um verdadeiro programa de privatizag¢ao, pois
quanto mais rigorosas forem as medidas para a conten-
cfio dos gastos mais rapidos seréo o ajustamento econd-
mico, a queda da inflacdo e a prépria recessfo. Ao
contririo do que sugeriu o ministro Anténio Carlos
Magalhéies, a situagéio exige, sim, remédios amargos,
muito amargos mesmo, porque a tentativa de curar a
nossa inflagéo crénica com medidas “doces” como o
\ Plano Cruzado s6 contribuiu para nos arrastar ao abis- -
mo da estagflacéo.
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